
         

MENSAGEM Nº. 034                                 
DE  25  DE  JUNHO  DE  2018. 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

RAZÕES DE VETO

Através do Processo Administrativo nº. 
0100.051955/2018, V. Exa. nos encami-
nhou, em data de 05/06/2018, o Projeto 
de Lei nº. 7.114, aprovado pela Câmara 
Municipal de Vereadores, que “dispõe so-
bre tornar patrimônio cultural imaterial no 
Município de Maceió a Cultura Hip Hop”.

Ao se manifestar acerca desse Projeto de 
Lei, a Procuradoria Especializada Legisla-
tiva da Procuradoria-Geral do Município 
emitiu Parecer opinando pela viabilidade 
parcial do referido Projeto de Lei, suge-
rindo o veto aos parágrafos únicos dos 
artigos 2º e 3º respectivamente, sugerindo 
ainda a colheita de manifestação do Con-
selho Municipal de Cultura de Maceió 
acerca de referido Projeto.

O Parecer proferido pela Procuradoria Es-
pecializada Legislativa da Procuradoria-
-Geral do Município entendeu que o tema 
objeto do Projeto de Lei nº. 7.114 seria de 
interesse local, portanto, de competência 
municipal; e que não existiria vício de ini-
ciativa no mesmo.

No entanto, com relação ao parágrafo úni-
co do artigo 2º do Projeto de Lei nº 7.114 
em comento, o mesmo traz previsão que 
extrapola a possibilidade de iniciativa do 
Legislativo municipal, onde estipula obri-
gação nova e definição de atribuições con-
feridas expressamente ao Poder Executivo 
Municipal, que a Procuradoria Especiali-
zada Legislativa da Procuradoria-Geral 
do Município entendeu pela existência 
de vício nesse ponto, posto que esse tipo 
de autorização seria matéria de iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo 
municipal.

Quanto ao parágrafo único do artigo 3º do 
citado Projeto de lei, o mesmo traz previ-
são que extrapola a possibilidade de ini-
ciativa da Câmara Municipal de Maceió, 
tendo em vista que a Polícia Militar de 
Alagoas – PMAL, a Polícia Civil de Ala-
goas, bem como o Corpo de Bombeiros 
Militar de Alagoas são instituições subor-
dinadas administrativamente e operacio-
nalmente ao Poder Executivo Estadual, 
havendo pois, total ausência de competên-
cia da Câmara Municipal de Alagoas em 
legislar matéria que envolva  atribuições 
para estas instituições, o que configura no 
caso em questão típica  infração ao princí-
pio da Separação dos Poderes e quebra  do 
princípio do Pacto Federativo.

Dispõe o § 1º do artigo 66 da Constituição 
Federal que, se o Presidente da Repúbli-
ca considerar o Projeto de Lei, no todo ou 

em parte, inconstitucional ou contrário ao 
interesse público, vetá-lo-á total ou par-
cialmente, no prazo de 15(quinze) dias 
úteis, contados da data do recebimento, e 
comunicará, dentro de 48(quarenta e oito) 
horas, ao Presidente do Senado Federal, os 
motivos do veto.

Em respeito ao Princípio da Simetria, a 
Lei Orgânica do Município de Maceió, no 
§ 1º do seu artigo 36, reza que, se o Pre-
feito considerar o Projeto de Lei, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário 
ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de 15(quinze) dias 
úteis, contados da data do recebimento, e 
comunicará, dentro de 48(quarenta e oito) 
horas, ao Presidente da Câmara, os moti-
vos determinantes do veto.

Dessa forma, podemos concluir que o 
Chefe do Poder Executivo, ao analisar 
um Projeto de Lei remetido pelo Poder 
Legislativo, deverá fazê-lo sob os prismas 
jurídico e político, e apenas os Projetos 
de Lei que sejam constitucionais (prisma 
jurídico) e que atendam ao interesse públi-
co (prisma político) é que devem receber 
a sanção.

Por outro lado, o Projeto de Lei que não 
atende a um desses 02(dois) prismas – ju-
rídico e/ou político – deve ser vetado, con-
forme o § 1º do artigo 66 da Constituição 
Federal, e § 1º do artigo 36 da Lei Orgâni-
ca do Município de Maceió.

No caso em tela, não resta dúvida que o as-
sunto tratado no Projeto de Lei nº. 7.114é 
de competência municipal, uma vez que o 
mesmo “Dispõe sobre tornar patrimônio 
cultural e imaterial no município de Ma-
ceió a cultura do Hip Hop.

No entanto, conforme bem apontado pela 
Procuradoria Especializada Legislativa 
da Procuradoria-Geral do Município, ve-
rificamos vício de iniciativa no parágrafo 
único do artigo 2º, assim como ausência 
de competência do Legislativo Municipal, 
no parágrafo único do artigo 3º do Projeto 
de Lei nº. 7.114, que foi proposto pela Câ-
mara Municipal de Vereadores, sendo de 
autoria do Vereador Silvânio Barbosa.

O § 1º do artigo 61 da Constituição Fe-
deral dispõe que é de iniciativa privativa 
do Presidente da República as Leis que 
disponham sobre a organização adminis-
trativa e serviços públicos (alínea “b” do 
inciso II).

Em respeito ao Princípio da Simetria, as 
matérias que tratam sobre a organização 
administrativa e serviços públicos, no âm-
bito dos Municípios, são de iniciativa pri-
vativa do Prefeito Municipal.

O § 1º do artigo 32 da Lei Orgânica do 
Município dispõe que são de iniciativa 
privativa do Prefeito Municipal os Pro-
jetos de Lei que definam as finalidades e 
competências de Secretarias Municipais e 
órgãos da Administração Pública Munici-
pal (inciso III).

A determinação no sentido de que os as-
suntos relativos à cultura Hip Hop deverão 
prioritariamente ser tratados pela FUN-
DAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CUL-
TURAL – FMAC, diz respeito à organi-
zação administrativa municipal, e criará 
uma nova atribuição para referido órgão 
municipal, matéria que é de iniciativa pri-
vativa do Prefeito Municipal, conforme 
demonstramos anteriormente, o que nos 
leva à conclusão da existência do vício de 
iniciativa nesse ponto específico.

Por fim, também foi observado que o ar-
tigo 3º do Projeto de Lei nº. 7.114 cria 
despesas para o Poder Público Munici-
pal, uma vez que o mesmo prevê que o 
Poder Executivo Municipal irá assegurar 
a realização de eventos culturais, visando 
fomentar e divulgar a cultura Hip Hop, 
valorizando suas atividades, incentivando 
seu potencial turístico cultural alternativo 
e promovendo capacitações e integrações 
de seus gestores  que certamente irão des-
pender recursos públicos, sem que tenham 
sido atendidos os requisitos previstos nos 
artigos 15 a 23 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº. 101/2000).

Como esses requisitos previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal não foram aten-
didos, o artigo 3º do citado Projeto de Lei 
não pode ser sancionado.

Como o artigo 3º do Projeto de Lei nº. 
7.114 não atende ao prisma jurídico, tor-
na-se impossível a sua sanção.

Diante disso, outra alternativa não resta 
senão o veto parcial ao Projeto de Lei nº. 
7.114, no que se refere ao parágrafo úni-
co do artigo 2º, pela razão do mesmo não 
atender ao prisma jurídico, em virtude do 
vício de iniciativa (§ 1º do artigo 61 da 
Constituição Federal, e § 1º do artigo 32 
da Lei Orgânica do Município de Maceió), 
ao artigo 3º por não cumprir com os requi-
sitos previstos nos artigo 15 a 23 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e finalmente ao 
parágrafo único do artigo 3º pela ausência 
de competência do Legislativo Municipal 
ao legislar sobre matéria que é inerente a 
outra esfera de poder, o qual deveria ter 
sido observado, incorrendo nesse sentido 
em infração ao princípio da Separação dos 
Poderes e quebra do Pacto Federativo.

Publique-se as razões desse veto parcial 
no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - 
DOM, e, após essa publicação (que deverá 
ser juntada no presente Processo Adminis-
trativo), no prazo máximo de 48(quaren-
ta e oito) horas, encaminhe-se o presente 
Processo Administrativo, com razões des-
se veto, ao Presidente da Câmara Munici-
pal de Vereadores, para sua ciência, con-
forme determina o § 1º do artigo 36 da Lei 
Orgânica do Município de Maceió. 

RUI SOARES PALMEIRA
Prefeito de Maceió
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